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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0028581-49.2016.4.01.9199/MT 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	NELSON NORATO

	ADVOGADO
	:
	MT00008404 - JOBE BARRETO DE OLIVEIRA


APELAÇÃO CÍVEL: 0028581-49.2016.4.01.9199-MT

APELANTE: INSS 

APELADA: NELSON NORATO

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RURAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DEVOLUÇÃO LIMITADA À INCAPACIDADE PARCIAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS QUE NÃO ENFRENTARAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. RECURSO PROVIDO PARA CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA ATÉ REABILITAÇÃO.
 

1. A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda, como estabelece o art. 42 da Lei 8213/91, o preenchimento dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, art. 39, I da Lei 8213-91.

2. In casu, não restou configurada a condição de segurado do autor. Com efeito, o laudo pericial indicou que o autor, 53 anos, lavrador, é portador de sequela de lesão no pé 25%, estando parcial e permanentemente incapacitado para o exercício de atividades laborativas. Ainda que não tenha fixado a data de início da incapacidade, afirmou que teve origem com a lesão sofrida, após o acidente relatado. Por sua vez, o atestado juntado aos autos fl. 15, datado de 2009, indica que o acidente teria ocorrido há 26 anos, quando este não apresentava vínculos com o RGPS.

3. O recurso do INSS se limitou a alegar a falta de incapacidade total e permanente, para fins de concessão de aposentadoria por invalidez, e fazer pedidos subsidiários. Assim, merece acolhida o recurso para a reforma da sentença, de modo a concessão do auxílio-doença até reabilitação, com DIB no laudo, não havendo como reformar in totum o decisum, uma vez que a devolução se deu de forma limitada. 

4. Ainda que o recurso do INSS tenha se limitado a alegar a incapacidade parcial, por força do art. 1013, parágrafos 1º e 2º  do CPC, há a devolução ampla das questões ao órgão julgador ad quem, no limite da matéria impugnada. 
5. Não seria hipótese de aplicação do art.503, parágrafo 1º do CPC, pois a ação foi ajuizada antes da entrada em vigor do novo CPC, art. 1054 do CPC-2015.

6. Mantém-se os honorários, fixados em R$600,00, posto que proporcionais, e a parte autora decaiu de parte mínima do pedido. 

7. Quanto aos valores pagos a título de tutela antecipada, aplique-se, por oportuno, o quanto for definitivamente decidido pelo STJ no julgamento do Tema 692 STJ.

8. Revoga-se a tutela antecipada de implantação da aposentadoria por invalidez, deferindo-a para a implantação do auxílio-doença, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de multa diária R$100,00.
9. Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária pelo IPCA-E e juros de mora pela TR, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp Rep. 1.495.146-MG (Tema 905).

10. Recurso parcialmente provido. Sentença reformada.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, DAR parcial provimento à Apelação do INSS.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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